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Canal - Jornal da Bioenergia

Nos últimos tempos não há como pensar em 
campo sem tecnologia. Drones, Vants, agricultura de 
precisão e tantas outras novidades auxiliam na redu-
ção de custos e, ao mesmo tempo, no aumento da 
produtividade.

De posse de todas essas tecnologias, com o obje-
tivo de otimizar os processos, as propriedades rurais 
têm acatado ao uso destes equipamentos tanto 
para  controle biológico e de pragas, até mesmo para 
o desenvolvimento das plantas. Neste sentido, os dro-
nes possibilitam o registro de dados em tempo real 
e a qualquer momento do canavial ou da lavoura, 
permitindo rápidas tomadas de decisões por parte 
do agricultor. 

Em outro cenário de discussões, a redução de ga-
ses na atmosfera continua em alta. O Acordo de Pa-
ris, de 2015, ainda é fonte de discussão no Brasil e no 
mundo. O País tem tentado fazer o seu dever de casa 
e vêm apostando em várias políticas públicas para se 
adequar ao que se comprometeu.  Uma possibilida-
de é apostar nas florestas energéticas. 

Um estudo prova que o potencial da biomassa de 
eucalipto é expressivo. Em um cenário ambicioso, as 
projeções mostraram que com a restauração de flo-
restas para produção de biomassa chegaria a 6,3 mi-
lhões de hectares. Só isso garantiria 52,8% da meta 
brasileira no Acordo. Enfim, vamos pensar positivo!

Boa leitura! 
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ENTREVISTA
Otávio Lage de Siqueira Filho, 
Diretor-Presidente da Jalles 
Machado fala sobre os avanços 
do setor sucroenergético

SOLAR 
Tecnologia é cada vez 
mais usada no campo, 
oferecendo economia e 
ganhos ambientais

04 22FLORESTAS 
ENERGÉTICAS 
Fonte tem potencial para 
chegar a 5,6% em 2030 caso 
haja contratação em leilões

Helton Damin

08

Divulgação/Jalles Machado José Risoldo
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ENTREVISTA | OTÁVIO LAGE DE SIQUEIRA FILHO (JALLES MACHADO)

Otávio Lage de Siqueira Filho é formado em Engenharia Civil pela Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG) e em Administração de Empresas pelo Centro 
de Ensino Unificado de Brasília (UniCEUB). O empresário participou de todo 

o processo de fundação da Jalles Machado. É Diretor-Presidente da empresa desde 
a sua criação, ausentando-se do cargo de 2000 a 2008 para atuar como Prefeito de 
Goianésia - GO.  Também é referência pela Política de Gestão Integrada que implan-
tou na Jalles Machado, levando a empresa a se destacar no setor sucroenergético e a 
alcançar reconhecimento internacional. Foi presidente do Conselho Deliberativo do 
Sindicato da Indústria de Fabricação de Etanol do Estado de Goiás (Sifaeg) entre 2014 
a 2017. Atualmente é Diretor da Federação das Indústrias do Estado de Goiás (Fieg), 
Conselheiro da Fundação Abrinq, membro do Conselho de Administração do Centro 
de Tecnologia Canavieira (CTC) e presidente da Associação Pró-Desenvolvimento In-
dustrial do Estado de Goiás (Adial).

Tecnologia a favor 
da produtividade
Cejane Pupulin

CANAL: Quais os desafios futuros das 
usinas sucroenergéticas no Brasil e, 
em particular no Estado de Goiás?
Otávio Lage: O grande desafio das usi-
nas sucroenergéticas no Brasil, e em 
especial no Estado de Goiás, é a com-
petitividade. No caso do açúcar, temos 
concorrência com os países asiáticos, 
que têm elevado a produção, expor-
tado cada vez mais a cotações mais 
baixas que o brasileiro. Já que o custo 
de mão de obra nesses países é muito 
baixo. 
Outro cenário é a Índia, que possui 
uma grande produção de açúcar e se 
consolidou como o maior produtor 
do mundo.  Só que esse país consome 
bastante açúcar e o desenvolvimento 
é feito pela agricultura familiar.  Esse 
tipo de produção propicia redução nos 
gastos, mas também é instável, já que 
de um ano para o outro há acréscimos 
e declínios bruscos de produção, cri-
ando uma grande alteração de oferta 
de produto no mercado. 
Com relação ao etanol, temos uma 
concorrência com o carro elétrico. 
Percebo que com o passar dos tem-
pos podemos ser um grande parceiro 
através das células de combustível 

Otávio: A crise foi originária de mu-
danças na política energética durante 
seis anos no Governo Dilma e Lula, que 
fixaram o preço da gasolina sem rea-
justar, afetando a competitividade do 
etanol. Com isso, muitas usinas delapi-
daram seu patrimônio- que é a cana-
de-açúcar - , que fez com que a con-
corrência destas unidades ficasse em 
um baixo patamar e sem dinheiro para 
a renovação do canavial, que é um in-
vestimento anual pesado.
Na minha visão, não se pode deixar de 
renovar o canavial ano a ano. Quando 
se fica por três anos consecutivos, para 
se voltar a ter produtividade é mais 
caro e dispendioso. Devido a esses 
custos, muitas usinas não conseguiram 
voltar a serem competitivas.
A grande crise do setor é consequência 
da política energética do governo, que 
afetou não apenas as usinas de etanol, 
mas também a Petrobras. Considero 
uma lastima esta política populista dos 
governos anteriores.    

CANAL: Houve progressos nos últi-
mos meses?
Otávio: Acredito que o governo está 
trabalhando em uma perspectiva de 
mercado. O setor sucroenergético tem 
que ser competitivo em relação ao 
preço da gasolina no mercado externo. 
No Brasil temos impostos federais e 
estaduais, talvez uma mudança de alí-
quota do imposto estadual afete muito 
a nossa concorrência.  Cada Estado bra-
sileiro tem uma política diferenciada - 
um tem programa de incentivo fiscal e 
alíquotas diferenciadas- e essas estraté-
gias não dependem do produtor, por 
isso temos que nos preocupar em in-
vestir cada vez mais em produtividade, 
redução de custos para sermos mais 
competitivos.  

com origem do etanol, fornecendo o 
hidrogênio. Esta é uma nova tecno-
logia que tem despertado a indústria 
automobilística e é a que menos que 
emite carbono na atmosfera. 
Também há a biomassa, que é a 
geração de energia pela queima do 
bagaço e da palha da cana. Essa ener-
gia é renovável e limpa e tem grande 
potencial de crescimento com o 
Renovabio, gerando expectativa posi-
tiva para o nosso segmento poder par-
ticipar da produção de energia elétrica. 
Outra novidade que já se iniciou em 
algumas usinas no país é o biometano, 
que é a geração do biogás através da 
linhaça da torta de filtro, que permite  
uma pegada de Carbono interes-
sante, e assim, consentindo créditos no 
Renovabio. Ainda nessa política, as usi-
nas também têm uma oportunidade 
de produto com o aproveitamento do 
gás carbônico na fase de fermentação. 
Enfim, em um futuro, o segmento terá 
melhores condições de competitivi-
dade. 

CANAL: Que avaliação o senhor faz 
do cenário de crise no setor sucro-
energético brasileiro?
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ENTREVISTA | OTÁVIO LAGE DE SIQUEIRA FILHO (JALLES MACHADO)

CANAL: Quais as estratégias do 
Grupo Otávio Lage para enfrentar a 
crise no setor?
Otávio: Estamos investindo em irri-
gação para aumentar a produtividade; 
em redução de custos e na indústria em 
busca de eficiência durante a safra. Este 
ano trocamos as turbinas a vapor por 
elétrica, com isso, reduzimos o consumo 
de vapor para gerar mais energia e, as-
sim, ter uma receita a mais na queima do 
bagaço, aumentando a nossa competi-
tividade e reduzindo os nossos custos. 

Divulgação/Jalles Machado

Também temos investido em eficiên-
cia na parte agrícola. Além da irrigação, 
dedicamos a novas tecnologias, como 
drones, computador de bordo. Investi-
mos em uma agricultura de alta tecno-
logia. 

CANAL: Como avalia o potencial 
de mercado de etanol atualmente? 
O Renovabio está fazendo alguma 
diferença? 
Otávio: O Renovabio ainda não faz 
diferença, mas vai fazer a partir do ano 

que vem para as indústrias que fizeram 
a certificação e mostrarem que estão co-
laborando com o meio ambiente. E isso é 
muito bom para Brasil.
O Renovabio é uma política de combus-
tíveis renováveis que será um diferencial 
brasileiro a nível mundial. Com a sua en-
trada em vigor, receberemos um Delta 
a mais por isso - ainda não sabemos o 
valor, mas já se iniciaram as avaliações - 
para ano que vem estarmos preparados 
para o funcionamento do Renovabio  
fazer a diferença no nosso negócio. 
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CANAL: E quanto aos mercados de 
açúcar e bioeletricidade?
Otávio: Como já disse o mercado de açú-
car está fraco devido à elevada produção, 
principalmente dos países asiáticos e da 
Índia, que têm exportado muito e tam-
bém devido a uma mudança política 
na Europa, no qual houve vários investi-
mentos em açúcar de beterraba que tor-
naram esse produto mais competitivo, 
fechando um pouco o mercado para o 
açúcar brasileiro neste continente.  
A exportação para o mercado europeu 
depende de clima. No ano que a beter-
raba não vai bem, em que há um custo 
mais alto, o nosso açúcar consegue aces-
sar. Mas este ano muitas indústrias de 
açúcar de beterraba fecharam, principal-
mente de empresas grandes, devido a 
perspectiva de mercado de concorrência 
de preços do açúcar do mercado asiáti-
co, que estão com preços baixos. 
Sobre o mercado de bioeletrecidade, a 
cada vez mais as indústrias têm que se 
adequar a ter este diferencial   na receita, 
que faz a diferença nas empresas que in-
vestiram nesta fonte. 
Na Jalles temos uma parceria com Al-
bioma Participações do Brasil, e isso 
nos permite, mesmo em um momento 
de crise, fazer investimentos e crescer. 
Estamos felizes em atender o mercado 
elétrico nacional com a produção de 
uma energia limpa e renovável, que 
em um momento de seca, no qual a 
hidroeletricidade atende com menos 
intensidade o mercado. A Jalles entra 
ajudando a produção de energia no 
Brasil.  

CANAL: Qual a perspectiva em 
relação à safra a ser colhida pelas 
unidades do grupo?
Otávio: Em 2018 choveu bem nos 
meses de outubro e novembro e, 
em 2019, também choveu bem em 
abril e março. A cana veio com muita 
força, estamos com um canavial de 
alta produtividade e performance. 
Esperamos ter uma safra recorde, em 
torno de R$ 4,8 milhão toneladas. Fo-
mos surpreendidos pela quantidade 
e intensidade de chuva na hora cer-
ta. Com isso, a expectativa é registrar 
uma produtividade de até superior de 
90 toneladas por hectare.  

CANAL: Quais foram os principais 
investimentos em tecnologia nos 
últimos anos?
Otávio: Temos feitos investimentos 
na produção de açúcar, já que na Uni-
dade Otávio Lage tínhamos apenas a 
produção de etanol.  Além disso, inves-
timos no aumento da produção de ele-
tricidade e na economia de vapor com 
o objetivo de gerar mais eletricidade. 
Também investimos em equipamentos 
para melhorar o nosso desempenho 
na produção de açúcar. Já na área 
agrícola, investimos na irrigação e no 
maquinário para a mecanização, além 
de drones, computadores de bordo 
e softwares, que nos dê informações 
gerenciais rápidas para que tenhamos 
uma boa produtividade. 
Para acabar com uma dificuldade que 
tínhamos, fizemos uma parceria com 
uma empresa de telefonia para levar a 
internet 4G para as nossas áreas agrí-
colas. Quando se tem sinal de uma 
operadora você consegue receber in-
formações mais rapidamente, otimi-
zando os processos agrícolas. 
Na questão da fertilidade temos 
procurado ser agressivos para ter 
uma produtividade melhor. Para isso, 
trabalhamos com novas variedades 

genéticas em parcerias com Instituto 
Agronômico (IAC) e o Centro de Tec-
nologia Canavieira (CTC) . Procuramos 
melhorar a qualidade do canavial com 
canas mais produtivas e melhores, 
que atendam as  nossas característi-
cas – clima seco, 100% de cana colhida 
mecanicamente, que devem ser canas 
eretas e de alto desempenho. Ainda in-
vestimos em consultorias visando apri-
morar a eficiência e produtividade. 

CANAL: E quais devem ser os próxi-
mos?
Otávio: É sempre aproveitar os sub-
produtos, como é o caso do biometano 
da vinhaça. Também estamos em estu-
do de aproveitamento de gás carbôni-
co e aumentar a produtividade agrícola. 

CANAL: Que perspectivas têm em 
relação ao etanol de segunda ger-
ação produzido em escala comer-
cial?
Otávio: Ainda não pensamos 
nisso como meta principal. Temos 
acompanhando, mas os resultados 
ainda não são competitivos. 
Algo que tem sido muito pertinente no 
setor é a produção de etanol de milho. 
É uma atividade que pode ser incor-
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porada, mas em Goiás o nosso milho 
é pouco, assim, temos que incentivar 
a produção do grão ou trazer de fora, 
que encarece muito. 

CANAL: Qual nova tecnologia o 
Grupo já observa?
Otávio: Acompanhamos o desenvolvi-
mento do plantio de cana por sementes 
desenvolvida pelo CTC. Algumas mul-
tinacionais já desenvolvem com o ob-
jetivo de otimizar e reduzir o custo do 
plantio. A Jalles tem expectativa de usar 
esta tecnologia em dois anos. 

CANAL: Já há previsão para o início 
da produção de energia solar?
Otávio: Está em fase de estudos. Como 
já temos na nossa estrutura de coger-
ação a interligação ao Sistema Elétrico 
Nacional (SIN) podemos aproveitar essa 
rede. Está em nosso radar e em aval-
iação com a nossa parceira Albioma.  
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EUCALIPTO

Florestas 
energéticas: 

alternativa limpa 
e renovável

FONTE TEM POTENCIAL 
PARA CHEGAR A 5,6% EM 

2030 CASO HAJA 
CONTRATAÇÃO EM LEILÕES



C
A

N
A

L 
|  

JU
N

H
O

 D
E 

20
19

9

Desde os primórdios, o homem 
queimava as florestas para 
obter calor e energia.  E nos 

tempos atuais, a combustão ainda é 
fonte de energia. Na matriz energéti-
ca brasileira, por exemplo, a queima 
de biomassa e de carvão mineral re-
presenta 10,5%, isso é 18.039 Mega-
watt (MW) da energia consumida no 
Brasil. 

Uma das principais fontes desta 
energia são as florestas energéticas, em 
especial de pinos - mais comum no Sul 
do país- e de eucaliptos no restante do 
país.  De acordo com um estudo do Ins-
tituto de Bioenergia e Meio Ambiente 
(IEMA) é possível produzir energia elé-
trica a partir da biomassa de eucalipto 
suficiente para reduzir em um quinto 
as emissões do sistema interligado na-
cional (SIN).

Segundo Vinicius de Sousa, pesqui-
sador no IEMA, a capacidade instalada 
das florestas energéticas corresponde 
em aproximadamente 0,3% da matriz 
elétrica nacional. Projeções do IEMA 
indicam que essa fonte teria potencial 
para chegar a 5,6% em 2030 caso sua 
contratação em leilões fosse ampliada 
e ela fosse usada para substituir térmi-
cas a carvão ao fim de seus contratos. 
“Contudo, ainda seria necessário ava-
liar aspectos territoriais, ambientais e 
sociais mais profundamente antes de 
tomar essa decisão,” pontua.

Para propiciar alternativas de ener-
gias renováveis que compensam a 
intermitência das energias eólicas e 
solares, foi realizado pelo IEMA o estu-
do “Florestas Energéticas: potencial da 
biomassa dedicada no Brasil”. O obje-
tivo foi avaliar o potencial de aumento 
da participação de biomassa de madei-
ra na matriz elétrica do Brasil, tendo em 
vista as necessidades do setor elétrico 
e a Contribuição Nacionalmente De-
terminada (NDC, na sigla em inglês) 
brasileira no âmbito do Acordo de Pa-
ris. “Nesse sentido, o eucalipto foi sele-
cionado devido à experiência nacional 
com o seu cultivo para reflorestamen-
to”, pontua Sousa. No documento de 
2015, o Brasil se comprometeu reduzir 
as emissões  de gases estufa  em 37% 
em relação aos níveis de 2005 conside-
rando toda a sua economia. 

Cejane Pupulin

Vinícius de Sousa, pesquisador no IEMA

Helton Damin da Silva
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Ainda provou que o potencial da 
biomassa de eucalipto é expressivo. 
Em um cenário mais ambicioso, as 
projeções mostraram que com a res-
tauração de florestas para produção 
de biomassa chegaria a 6,3 milhões 
de hectares. Só isso garantiria 52,8% 
da meta brasileira no Acordo de Paris. 
Dentro de boas práticas de manejo flo-
restal, 1,6 milhões de hectares seriam 
mantidos como áreas de reserva legal. 
Essa floresta plantada teria um estoque 
de carbono equivalente a 17 vezes as 
emissões totais do SIN, sem considerar 
as áreas de reserva legal.

Assim, no estudo estimou-se que a 
biomassa de eucalipto poderia evitar 
um quinto das emissões do SIN em 
2030 considerando que cada unidade 
de energia gerada por essa fonte evi-
taria - por apresentar fator de emissão 
nulo -uma quantidade de emissões de 
acordo com o fator de emissão médio 
do SIN em 2017 (0,09 tCO2e/MWh). 

A substituição da queima de com-
bustíveis fósseis foi utilizada apenas 
para projetar a potencial expansão des-
sa fonte ao substituir usinas a carvão 

no término de seus contratos. O estudo 
do IEMA  também não teve a ambição 
de formular políticas públicas para a 
expansão da fonte, uma vez que isso 
exigiria também uma avaliação mais 
aprofundada de outros aspectos, como 
o planejamento territorial e ambiental.

“Destacamos também que o poten-
cial da biomassa de madeira tem sido 
considerado pela Empresa de Pesqui-
sa Energética (EPE), que lançou estudo 
sobre o tema no ano passado. Nesse 
esboço, além da geração centralizada, 
também se aborda o potencial de uso 
da biomassa residual de manejo sus-
tentável nos Sistemas Isolados, onde 
atualmente predomina a utilização de 
sistemas a diesel, com altos custos e 
problemas socioambientais relaciona-
dos”, afirma Vinicius.

NÚMEROS 
Não existem dados públicos sistema-

tizados sobre a produção de energia a 
partir da biomassa de eucalipto no Bra-
sil. Contudo, dados da Agência Nacional 
de Energia Elétrica (Aneel), há 470,8 MW 
de capacidade instalada de geração a 

partir de lenha e resíduos florestais - 
não necessariamente de eucalipto. 

Das 58 usinas existentes, a maior 
parcela está em Santa Catarina (13), se-
guida por Mato Grosso (9) e Paraná (8). 
A maior parte da capacidade instalada 
também está em Santa Catarina (29%), 
seguida por Minas Gerais (20%) e Para-
ná (10%).

No exterior, existem usinas a cavaco 
de madeira ou resíduos florestais com 
mais de 50 MW de capacidade instala-
da nos Estados Unidos, Finlândia, Sué-
cia, Bélgica, Reino Unido, Dinamarca, 
Japão e Polônia.

USOS
O pesquisador da Embrapa Flores-

tas, Erich Schaitza, pontua que o euca-
lipto é muito utilizado como fonte de 
calor e energia na indústria, em especial 
na do aço. “Nessa indústria não se usa o 
carvão mineral. A queima das florestas 
energéticas é uma fonte de energia me-
nos poluente”, explica. 

Um segundo uso da energia pro-
veniente do eucalipto é a secagem de 
grãos, seja por estufas ou secadoras, a 

MEDIDAS 
ADICIONAIS 
COMPLEMENTARES 
AO COP 21:

• Restaurar e reflorestar 12 milhões de 
hectares de florestas até 2030, para 
múltiplos usos;

• Expandir o uso de fontes renováveis, 
além da energia hídrica, na matriz to-
tal de energia para uma participação 
de 28% a 33% até 2030; 

• Expandir o uso doméstico de fontes 
de energia não fóssil, aumentando a 
parcela de energias renováveis (além 
da energia hídrica) no fornecimento 
de energia elétrica para ao menos 
23% até 2030, inclusive pelo aumento 
da participação de eólica, biomassa e 
solar.
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madeira é queimada em caldeiras. “Um 
exemplo é o milho seco usado para a 
alimentação ou até mesmo para a pro-
dução de etanol”, mostra Schaitza.  Não 
menos importante é o uso para a pró-
pria geração de energia, um bom exem-
plo é a indústria de celulose e papel. 

DIFICULDADES
De acordo com o pesquisador da 

IEMA, um dos gargalos identificados 
no estudo é o alto preço da madeira, 
principalmente em regiões com mer-
cado menos consolidado, que leva 
a altos preços para a energia gera-
da. Outro são as diferenças na forma 
de contratação nos setores elétrico e 
florestal: as termelétricas a biomassa 
florestal são contratadas para opera-
ção variável, enquanto a produção e 
compra/venda de madeira precisam 

Unidade 01 - Matriz 62 3269.1100
62 3269.1100Unidade 02 - Av. Anhanguera

62 3996.9556Unidade 03 - Parque Oeste

imperialferramentas
www.imperialferramentas.com.br

de previsibilidade. 
O pesquisador da Embrapa Flores-

tas concorda, para ele não existe um 
planejamento de consumo de ma-
deira no Brasil. “Falta um projeto em 
longo prazo. A produção de energia 
desta fonte sofre para ser competiti-
va, afirma. Porém, Erich destaque para 
a geração de energia para o próprio 
consumo, a energia gerada pelas flo-
restas energéticas ou a queima de bio-
massa é mais barata que a adquirida 
pela concessionária de energia. “O KW 
da concessionária sai por aproximada-
mente R$ 0,70, o gerado sai mais em 
conta”, revela. 

Schaitza ainda complementa que o 
Brasil tem as florestas energéticas mais 
produtivas do mundo. Mas destaca 
que devido às mudanças climáticas, a 
produtividade das florestas têm caído. 
“Não são problemas, mas sim desafios 
para nos adaptaa”, reflete.

O pesquisador 
da Embrapa 
Florestas, Erich 
Schaitza

Divulgação/Embrapa
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ETANOL DE MILHO

O milho já é responsável pela 
produção de cerca de 1,4 bi-
lhão de litros do etanol total 

produzido no Brasil, somando-se o 
etanol anidro e hidratado. A produ-
ção total de etanol está prevista para 
30,3 bilhões de litros Os dados são 
da Companhia Nacional de Abaste-
cimento (Conab). Segundo o estudo, 
o estado que mais produz etanol de 
milho é Mato Grosso, seguido por 
Goiás e Paraná. “Existe a perspecti-
va de surgirem novas unidades de 
produção, porque outros estados 
já estão investindo para iniciar sua 
produção nos próximos anos”, afir-
ma o diretor de Política Agrícola e 

Informações da Conab, Guilherme 
Bastos. “Entre as vantagens do mi-
lho em relação à cana, está o fato 
do Brasil ser um dos maiores produ-
tores do grão. E vale lembrar que o 
produto final é o mesmo”.

NOVA UNIDADE
A região de Nova Mutum, a 269 

km de Cuiabá, terá uma usina para 
a produção de etanol a base de 
milho, com inauguração prevista 
para 2020. A indústria terá capaci-
dade de produção de 200 milhões 
de litros de etanol à base de milho 
por ano, além de farelos para ração 
animal (DDGS e DDG) que serão 

usados regionalmente. O novo em-
preendimento vai movimentar a 
região com a geração de emprego 
e renda e recolhimento de impos-
tos, que por ano deve gerar cerca de 
R$ 36 milhões somente de ICMS. O 
Mato Grosso é líder na produção do 
grão no país.

Na safra 2017/2018 o estado pro-
duziu 26,3 milhões de toneladas de 
milho, conforme dados do Instituto 
Mato-grossense de Economia Agro-
pecuária (Imea). Segundo dados da 
União Nacional do Etanol de Milho 
(Unem), até 2028, Mato Grosso de-
verá produzir 10% de todo o etanol 
brasileiro.  

Produção 
avança 
no Brasil

Leonardo Melo Pereira Rocha/Embrapa



C
A

N
A

L 
|  

JU
N

H
O

 D
E 

20
19

13

Safra centrada no etanol
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DRONES
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AGILIDADE 
E ECONOMIA

Há algum tempo, o campo não 
é apenas analógico. As tecno-
logias, redes de comunicação 

e equipamentos digitais contribuem 
em serviços significativos, que trazem 
sucesso para a lavoura e ganhos para 
o produtor. Neste contexto, os dro-
nes e Vants realizam em poucas horas 
trabalhos que levavam dias. Mais um 
aliado na produtividade rural.

A Agência Nacional de Aviação 
Civil (Anac) conceitua os dois equi-
pamentos de maneira distinta. Drone 
é uma expressão genérica utilizada 
para descrever vários modelos, que 
vão desde máquinas compradas em 
lojas de brinquedos até Veículos Aé-
reos Não Tripulados (Vant) de apli-
cação militar, por exemplo. 

Na agricultura, esses equipa-
mentos podem ser utilizados para a 
realização de diversos levantamentos 
e analises do sensoriamento remoto, 
como captação de falhas, identifi-
cação de plantas daninhas e de plan-
tas que competem com a cultura 
principal, por exemplo. Nas lavouras 
de cana, as imagens aéreas auxiliam 
na identificação de áreas que podem 
ou não ser replantadas, além de indi-
car áreas que podem estar sofrendo 
com ataque de alguma praga ou de-
ficiência de algum nutriente no solo. 
Já nas plantações de soja, as analises 
podem gerar valores para previsão de 
colheita e identificação de áreas com 
problemas, permitindo a tomada de 
decisão assertiva para a correção da 
safra seguinte.

O instrutor de Pilotagem de Drone 
e Uso de Drones para Mapeamento 
e Monitoramento de Áreas Agríco-
las do Serviço Nacional de Aprendi-
zagem Rural (Senar-GO), Gustavo 
Morais, explica que “essas analises 
permitem ao produtor tomar medi-
das de controle antes que a praga se 
alastre e desenvolva por completo. 
Por ser um equipamento que tra-
balha com GNSS (sistema de posi-
cionamento na superfície terrestre) 
embarcado, é possível identificar as 
coordenadas pontuais dos locais (a 
precisão pode variar de centímetros a 
metros, dependendo do equipamen-
to que esteja utilizando) que estão 

LAVOURAS DE CANA E SOJA 
PASSAM A CONTAR COM 
ALIADO TECNOLÓGICO 

PARA OTIMIZAR PROCESSOS 
NO CAMPO

Ana Flávia Marinho
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com infestações de plantas daninhas 
e aplicar o defensivo somente no lo-
cal indicado, auxiliando na redução 
dos custos com defensivos, desper-
dício e reduzindo o impacto ao meio 
ambiente”.

Outros tipos de análise possíveis 
são as multiespectrais, como análises 
radiométricas, desenvolvidas no sen-
soriamento remoto, que permitem 
resultados mais específicos quanto 
ao desenvolvimento e saúde da plan-
ta. Os resultados colhidos permitem 
aos profissionais verificar  a condição 
que o dossel se encontra, podendo 
identificar áreas com menor desen-
volvimento que as outras. Desta for-
ma se faz a programação com maior 
exatidão das regiões que devem 
ser analisadas. Com isso, reduzem-
se custos com análises, como a de 
solo. Gustavo comenta que os cál-
culos gerados são conhecidos como 
Índices Vegetativos. “Hoje há diversos 
estudos voltados para entender mel-
hor esses resultados e desenvolver 
técnicas que possibilitem ao produ-
tor a tomada de decisão mais rápida 
e assertiva”. 

Quanto aos levantamentos 
topográficos, os drones possibilitam 
a produção de curvas de nível, proje-
tos de plantio, criação de MDT e MDE, 
cálculos de volume de bagaço, iden-
tificação de áreas para futuras com-
pras.

UTILIZAÇÃO
As usinas de cana-de-açúcar já 

perceberam que utilizar os equipa-
mentos para imagens aéreas no cam-
po pode ser bastante vantajoso, tanto 
em tempo quanto em dinheiro. José 
Olavo Bueno Vendramini, gerente-
executivo de Desenvolvimento e Tec-
nologia Agrícola da Tereos, comenta 
que a empresa começou a utilizar 
Vants nas lavouras a partir de 2014, 
com um projeto piloto para o levan-
tamento de falhas nos canaviais. “A 
partir dos resultados obtidos, o pro-
jeto foi expandido em escala comer-
cial e na última safra conseguimos so-
brevoar 100% das nossas áreas para 
levantamento de falhas. Também 
fizemos o sobrevoo de todas as áreas 

entre 1º e 3º corte para detecção de 
plantas daninhas.”

Hoje, a principal utilização é para 
levantamento de falhas das lavouras. 
Como aplicações secundárias, o por-
ta-voz cita a medição do volume de 
biomassa das unidades industriais, 
com resultados mais precisos que o 
levantamento anteriormente com 
GPS. “Também temos projetos pi-
lotos com drones de pulverização e 
aplicação de controle biológico nos 
canaviais, ambos em avaliação para 
expansão em área comercial. Dessa 
forma, estamos partindo para equi-
pamentos que, além de nos gerar 
informações da saúde do nosso ca-
navial, possam atuar de forma ágil e 
assertiva nos desvios levantados.” 

O gerente ressalta que toda essa 
área sobrevoada gera uma grande de-
manda para processamento de infor-
mação. Assim, são feitos investimen-
tos não só em equipamentos, mas em 
equipe e estrutura. Todo o processo 
é realizado internamente de forma 
corporativa para as sete unidades do 
grupo Tereos. “O foco nestes proje-
tos de utilização de drones e Vants é 
trazer mais informações, com mais 
agilidade, para a tomada de decisões, 

José Olavo Bueno Vendramini, gerente-
executivo de Desenvolvimento e Tecnologia 
Agrícola da Tereos,

em sistemas integrados de análise de 
dados”, conclui Vendramini.

O pós-doutor em entomologia 
Tavvs Alves, que atualmente atua no 
polo de inovação do Instituto Federal 
Goiano em projetos com empresas 
da agroindústria, principalmente nas 
áreas de agricultura digital, drones, 
e big data, destaca que os drones 
possuem vantagens que nenhuma 
outra ferramenta pode oferecer para 
agricultura. “Uma das principais é a 
possibilidade de registrar dados em 
tempo real e a qualquer momento. É 
inviável voar debaixo de chuva ou no 
escuro, mas podemos voar em vários 
horários do dia para fugir de nuvens 
e obter imagens com boa ilumi-
nação. Obter informações com quali-
dade sobre talhões de cerca de 300 
hectares requer algumas horas de 
planejamento, voo e processamento, 
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mas podemos identificar vários prob-
lemas em tempo real durante a ex-
ecução do voo.”

Segundo Alves, outra vantagem 
importante é a possibilidade de cus-
tomizar câmeras. Algumas empresas 
já as vendem com capacidade para 
detectar a causa do problema com 
precisão e, no futuro, permitirão 
separar entre os diferentes proble-
mas ocorrendo na lavoura. “Como se 
pode imaginar, não é fácil customizar 
câmeras para satélites que estão or-
bitando sobre nossas cabeças. A 
grande vantagem dos drones para 
cana e soja é, sem dúvida, a possi-
bilidade de atender as demandas es-
pecíficas dos produtores quanto ao 
momento de voar, disponibilidade 
instantânea dos dados, câmeras 
otimizadas etc.”

AGRICULTURA
Atualmente, diversas empresas 

estão apostando na pulverização 
com drones. Eles são equipamen-
tos que trabalham com o conceito 
da agricultura de precisão e visão na 
aplicação pontual (resultando em 
redução de custo com defensivos e de 
impacto ao meio ambiente) e geram 
relatórios precisos das áreas pulveriza-
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das. No mercado, os mais comuns são 
equipamentos que podem carregar 
de 5 a 20 litros e trabalham na faixa 
de 5 a 15ha/dia. Existem estudos que 
buscam aumentar a capacidade de 
carga e tempo de voo, melhorando o 
rendimento do equipamento.

Ainda neste cenário, a ferramen-
ta reduz o custo com aplicação dos 
defensivos biológicos, trabalhando 
uma média de 300ha dia. Assim 
como na pulverização e no mapea-
mento, geram relatórios precisos das 
áreas aplicadas. 

Vale ressaltar que os drones não 
podem ser utilizados com nuvens 
cobrindo a área de interesse nem 
podem sobrevoar áreas próximas a 
aeroportos ou em outras situações 
que coloquem em risco a vida do ser 
humano ou afetem a qualidade das 
imagens. Eles geralmente carregam 
câmeras passivas, ou seja, dependem 
da luz do sol para funcionar.  Por-
tanto, é preciso voar em condições 
adequadas de iluminação, geral-
mente duas horas antes ou depois 
do meio dia solar. Câmeras termais 
precisam ser utilizadas em janelas de 
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tempo ainda menores. 

DESAFIOS
Como toda tecnologia, o drone 

tem limites que variam de acordo 
c o m as características de 

cada equipamento. 
Entre os principais 
pontos negativos es-

tão o tempo de voo, a 
capacidade de carga, os 

tipos de sensores embar-
cados, a resistência à água e os custos 
de aquisição.

Como desvantagem, Tavvs Alves 
destaca que as baterias dos drones 
ainda são um dos principais limi-
tantes. “Da mesma forma que precisa-
mos carregar nossos celulares diaria-
mente, as baterias de um drone não 
conseguem atender a necessidade 
de energia da agricultura cultivada 
em grandes extensões. Então, voar 
grandes áreas diariamente pode exi-
gir várias equipes de campo, mais de 
um drone, várias baterias carregadas 
e, provavelmente, uma combinação 
com dados obtidos por satélites e 
aviões tripulados.” Além disso, por ser 
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uma tecnologia muito recente para 
agricultura, outra desvantagem é a 
carência de profissionais qualificados 
para interpretar as imagens e explorar 
o potencial de automação que mod-
elos matemáticos, computadores e 
inteligência artificial podem oferecer.

A compra do equipamento pode 
variar de menos de mil reais até va-
lores acima de R$100 mil, depend-
endo de suas potencialidades. Com-
prar um mais barato ou mais caro 
não significa ter escolhido o melhor 
ou pior. Cada um oferece característi-
cas próprias e o que deve ser levado 
em consideração na hora da compra 
são as necessidades específicas de 
uso. Isso pode ser feito por meio de 
estudo de caso para avaliação.

Já para contratação de serviços de 
manuseio do equipamento, os preços 
são variados. Para se ter uma ideia, o 
mapeamento custa em  média de R$5 

a R$15 por hectare. Pela pulverização, 
o valor médio é de R$15 a R$50 por 
hectare. Já o valor médio no mercado 
para aplicação de vetores para con-
trole biológico é de R$7 a R$20 por 
hectare. Esses valores variam con-
forme a área e a localização.

Ainda assim, Gustavo destaca que 
o equipamento é mais vantajoso que 
outros métodos tradicionais. “A ferra-
menta tem se popularizado em meio 
aos produtores. As análises entregues 
por esse tipo de levantamento tem 
se mostrado eficientes e ajudado 
o produtor a reduzir seus custos. O 
drone permite que ele leve o campo 
para dentro de seu escritório.”

Mesmo com valores que podem 
assustar num primeiro impacto, Tav-
vs Alves faz uma comparação muito 
simples: “o custo pode ser facilmente 
pago pelas sacas que podem ser sal-
vas do ataque de insetos, doenças, 
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PEÇAS SERVIÇOS MANGUEIRAS

SEGMENTOS DE ATUAÇÃO

 AGRÍCOLA CONSTRUÇÃO INDUSTRIAL MINERAÇÃO SUCROALCOOLEIRO

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E RECUPERAÇÃO 
DE COMPONENTES HIDRÁULICOS

DISTRIBUIDOR DE MANGUEIRAS GATES COMPLETA LINHA PEÇAS, VEDAÇÕES E 
COMPONENTES HIDRÁULICOS

www..vedacil.com.br62. 3295-4700

plantas daninhas e deficiências nutri-
cional e hídrica”.

Nas pesquisas do Instituo Federal 
Goiano são utilizados equipamentos 
que custam mais de R$ 500 mil. “O 
produtor não vai precisar comprar es-
ses equipamentos mais caros. Vários 
pesquisadores de diversas partes do 
mundo têm trabalhado para sele-
cionar câmeras e plataformas apro-
priadas para compactar esses drones 
caros em sistemas de menos de R$ 8 
mil. Os atuais drones de baixo custo 
ainda deixam a desejar, mas podem 
guiar as equipes de campo durante a 
amostragem e auxiliar nas decisões 
sobre manejo. A margem de lucro do 
produtor tem ficado mais apertada 
no decorrer das safras. Os desen-
volvedores de drones e demais tec-
nologias têm a importante missão de 
maximizar a relação benefício-custo 
de suas utilizações.”  
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As usinas CRV Industrial e a 
Cooper-Rubi, localizadas no Cen-
tro Goiano, fecharam uma parceria 
para a prevenção de incêndios nos 
canaviais. Uma tecnologia de ponta 
é aliada neste trabalho. É o monito-
ramento por drones, objeto de voo 
sem tripulante. O equipamento vem 
complementar a ação das brigadas 
que atuam durante todo o ano e 
com maior intensidade, no período 
de safra. Isso porque nessa fase, o 
problema de fogo acidental ou crimi-
noso é mais comum na Região Cen-
tro-Oeste, principalmente por causa 
da seca e dos ventos fortes, comuns 
no outono e no inverno.

O superintendente agrícola da 
CRV Industrial, Joaquim Malheiros, 
explica que “o equipamento colabora 
com a compreensão e agilidade so-
bre os acontecimentos nas regiões 
de cultivo da cana. Sem ele não seria 
possível ter uma visão ampla da área”, 
afirma. São aproximadamente 50 mil 
hectares monitorados, sempre reali-
zando um rodízio entre as fazendas.

Mesmo com esse grande aliado 
tecnológico, as indústrias deixam 
cerca de 20 tanques pipas prepara-
dos para combater possíveis incêndi-
os e investem em campanhas de con-
scientização para evitar acidentes. 

PREJUÍZOS
As plantações sofrem com os in-

cêndios, que trazem impactos nega-
tivos, em virtude de reprogramação 
de colheita e perda de rendimento no 
processamento industrial. A queima 
está associada à perda em teor de 
açúcar da cana e do comprometi-
mento da fertilidade do solo para 
as próximas safras. Há também pre-
juízos para o meio ambiente com o 
aumento do volume de emissões de 
gases de efeito estufa e de poluentes 
atmosféricos, e a possibilidade de o 
fogo atingir áreas de preservação, 
prejudicando a biodiversidade local. 
Sem contar os enormes riscos de aci-
dentes de trânsito provocados pela 
fumaça nas rodovias e estradas. 

 Importante destacar que são per-
mitidas as queimadas controladas, 
em período de safra, sempre com au-
torização e licença dos órgãos públi-
cos ambientais. Para a realização da 
ação é necessário que ela aconteça 
no período da noite e seguindo 
várias técnicas. Lembrando que, 
os incêndios são aqueles feitos de 
forma criminosa ou acidental, que 
geralmente são descontrolados. Já 
as queimadas são processos feitos 
mediante rigoroso controle e devi-
damente autorizados pelos órgãos 

CRV INDUSTRIAL E COOPER-RUBI SÃO 
PARCEIRAS NA PREVENÇÃO DE INCÊNDIOS

AJUDE A PREVENIR 
INCÊNDIOS

· Não queime lixo próximo aos 
canaviais;
· Não jogue pontas de cigarro ou 
fósforos às margens das rodovias;
· E evite acender fogueiras em 
áreas rurais.

públicos ambientais e o cumprimen-
to de certos requisitos legais.

 
POPULAÇÃO PODE AJUDAR
A população é também uma im-

portante aliadas nesse trabalho de 
prevenção. É fundamental não quei-
mar lixo nas proximidades dos ca-
naviais, não jogar pontas de cigarro 
nem fósforos às margens de rodo-
vias e evitar acender fogueiras em 
áreas rurais. Outra recomendação é 
não soltar balões. É crime previsto na 
Lei 9.605/98 e a queda dos mesmos 
pode provocar incêndios, queimar 
florestas, causar acidentes aeronáuti-
cos e outras graves ocorrências. 

Além disso, qualquer pessoa pode 
denunciar focos de incêndios ligando 
na ouvidoria das usinas. Na CRV In-
dustrial pelo telefone 0800 606 6015 
e para a Cooper-Rubi por meio do 
número  0800 591 6105..
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FOTOVOLTAICA

A energia solar vem crescendo 
no Brasil. De acordo com os 
dados oficiais do Banco de 

Informações de Geração, da Agên-
cia Nacional de Energia Elétrica 
(Aneel), em de janeiro de 2017, ha-
via no Brasil apenas 27,8 megawatts 
(MW) em usinas de geração centra-
lizada solar fotovoltaica em opera-
ção no País, equivalentes a menos 
de 0,01% da matriz elétrica nacio-
nal. Já no início de abril de 2019, 
atingiu-se 2,1 mil MW, equivalentes 
a 1,2% da matriz elétrica brasileira, 
enquanto que a biomassa represen-
tou 14,8 mil MW (8,6%), a fonte eó-
lica somou 14,9 mil MW (8,7%) e as 
PCHs equivaleram a 5,2 MW (3,2%).

No campo essa energia também 
tem ganhado mais espaço. Hoje são 
3.477 conexões, com uma potência 
instalada de 60,3 Megawatt (MW). 
Para se mensurar a rápida evolução, 
no ano de 2017, existiam apenas 
661 conexões em uma potência ins-
talada de 0,9 MW. 

Dados da Associação Brasileira 
de Energia Solar Fotovoltaica (AB-
solar) mostram que Minas Gerais é 
o Estado brasileiro com maior capa-
cidade instalada no meio rural, são 
15,2 MW de potência, representan-
do mais de 25% da capacidade de 
toda a zona agrícola do país, com 
1096 conexões. Em segundo lugar, 
o Rio Grande do Sul com a capaci-

Cejane Pupulin

Campo se 
abre para a 

energia solar
POTÊNCIA NO 

CAMPO CHEGA A 
60,3 MW
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dade de 9,2 MW e 715 conexões, se-
guido de Santa Catarina (8,4 MW), 
São Paulo (5,1MW ) e Mato Grosso 
(4,8) MW).  

A PRODUÇÃO
Os agricultores podem gerar 

energia suficiente para alimentar 
toda a propriedade e ainda forne-
cer ao Sistema Elétrico Nacional 
(SIN), gerando os chamados cré-
ditos energéticos, que podem ser 
utilizados por até 60 meses, na pró-
pria unidade geradora ou em outras 
unidades consumidoras, dentro da 
área de abrangência da concessio-
nária e desde que as contas estejam 
no mesmo CPF ou CNPJ.

Ao optar por investir em energia 
solar, o homem do campo consegue 
obter benefícios, sendo o principal 
deles, economizar na conta de luz, 
conseguindo reduzir o valor da fa-
tura em até 95%, pagando somente 
a taxa mínima, também chamada 

Divulgação/MTEC Energia

José Risoldo

Luiz Figueiredo na 
Fazenda Figueiredo 
Lages em Goiás
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de taxa de disponibilidade de rede, 
uma vez que o sistema é conectado 
à concessionária local. 

As aplicações no campo são inú-
meras, mas o Presidente Executivo 
da ABsolar, Rodrigo Lopes Sauaia, 
destaca o bombeamento de água 
para o abastecimento de animais 
ou para tanques de piscicultura, 
além da irrigação- seja para resfria-
mento de equipamentos, seja para 
lavouras. Também para vigilância, 
telecomunicação, secagem e tantas 
outras ações. “Com os números ve-
mos que energia solar está crescen-
do no campo. O produtor descobriu 
a tecnologia como uma alternativa 
de reduzir custos”, explica Sauaia. 

O uso da energia solar fotovoltai-
ca traz a independência energética 
para a propriedade. Mas o principal 
fator favorável do uso desta tecno-
logia no campo é a previsibilidade 
dos custos com a energia elétrica 
nos próximos 25 anos, que é o tem-
po de vida útil do equipamento. O 
método também permite que as 
propriedades rurais, que são loca-
lizadas longe das redes convencio-
nais, produzam sua própria energia. 
“O agricultor já enfrenta as incerte-
zas do clima e, atualmente, também 

as da instabilidade energética. Com 
a geração na propriedade ele con-
segue ser autossuficiente e não de-
pender das tarifas das concessioná-
rias de energia elétrica, que sobem 
anualmente”, pontua Sauaia. 

Os agricultores podem instalar 
as placas solares em qualquer par-
te da propriedade, como telhados 
e coberturas de edificações, como 
silos, currais, área de abatimento de 
gado ou produção de leite e em ca-
sas, mas também pode ser uma área 
de solo degradado. 

Atualmente o produtor rural pos-
sui inúmeras possibilidades de con-
seguir uma linha de financiamento. 
Existem: o Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Fa-
miliar (Pronaf ) Mais Alimentos e o 
Pronaf Eco, com prazos de 10 a 12 
anos; no Banco do Brasil o agricul-
tor tem o Programa Agro Energia; já 
na região Centro-Oeste há possibili-
dade de financiamento pelo Fundo 
Constitucional de Financiamento 
do Centro-Oeste (FCO); na região 
Norte destaca-se no Banco da Ama-
zônia com o FNO Energia Verde; no 
Nordeste o FNE Sol. Também há li-
nhas de financiamento pelo Banco 
Nacional do Desenvolvimento (BN-

DES) e pelos bancos convencionais. 

PELO PAÍS
Goiás é o sexto Estado com mais 

ligações ao SIN, com 105 conexões 
e com capacidade instalada de 3,5 
MW. A Fazenda Figueiredo das Lages, 
em Cristalina, no entorno do Distrito 
Federal, aderiu ao sistema solar fo-
tovoltaico, mas ainda não consegue 
exportar energia para o sistema. 

A propriedade rural, de Luiz Car-
los Figueiredo, desenvolveu um pro-
jeto pioneiro, no qual a lagoa artifi-
cial, que é abastecida com águas das 
chuvas por captação dos telhados 
dos galpões da fazenda e é utilizada 
para irrigação, recebeu 1.150 painéis 
fotovoltaicos. Hoje, a energia solar é 
responsável por 30% do consumo da 
propriedade. “Não descarto planos 
para um futuro em aumentar a pro-
dução de energia solar. Devagar se 
vai melhorando”, afirma Figueiredo. 

O projeto piloto abastece o siste-
ma leiteiro e já ameniza a conta de 
energia de cada mês. Além de gerar 
energia, que é acompanhada diaria-
mente, as placas flutuantes também 
permitem a redução sensível de per-
da de água da lagoa, impedindo até 
70% da evaporação da água.
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ETANOL 2G

O Instituto de Biociências da Uni-
versidade de São Paulo (IB-USP) 
vem realizando uma pesqui-

sa com genes envolvidos na separa-
ção celular na raiz da cana-de-açúcar. 
O objetivo é desenvolver variedades 
transgênicas que permitam que esse 
processo ocorra em outras partes, como 
no colmo, onde se acumulam biomassa 
e sacarose. É que pesquisadores cons-
tataram que a raiz da cana-de-açúcar 
realiza um processo similar observado 
no período de amadurecimento do ma-
mão (Carica papaya), onde as células da 
parede celular do fruto se separam, faci-
litando a extração do açúcar (sacarose) 
da fruta. Durante seu desenvolvimento, 
as paredes celulares são modificadas e 
formam-se espaços preenchidos de ar 
(chamados de aerênquimas) que sepa-
ram as células.

Dessa forma, seria possível cultivar 
variedades de cana com a parede celu-
lar amolecida como a de um mamão – a 
chamada “cana papaia”. E, com isso, fa-
cilitar a degradação da parede celular e 
viabilizar a produção em larga escala de 
bioetanol de segunda geração (obtido 
a partir da biomassa). “Os aerênquimas 
são muito comuns em plantas alagadas, 
como o arroz, pois favorece a susten-
tação ou a flutuação na água, a chegada 
de oxigênio e a retirada de gás carbônico 
das partes submersas do vegetal”, disse 
Marcos Buckeridge, professor do IB-USP. 
Buckeridge e colaboradores têm se 
dedicado a estudar os genes envolvidos 
na separação celular na raiz da cana a fim 
de desenvolver variedades transgênicas 
da planta que permitam que esse pro-
cesso ocorra em outras partes, como no 
colmo, onde se acumulam biomassa e 
sacarose. Agora, um grupo de pesquisa-
dores vinculados ao Instituto Nacional 
de Ciência e Tecnologia do Bioetanol – 
um dos INCTs apoiados pela FAPESP em 
São Paulo em parceria com o Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Cientí-
fico e Tecnológico (CNPq) – deram um 

Pesquisa de novas 
matérias-primas

importante passo nesse sentido. Eles 
conseguiram descrever, em parceria 
com colegas de outras universidades 
e instituições de pesquisa no Brasil e 
no exterior, as primeiras sequências de 
genes envolvidos na separação celu-
lar na raiz da cana e elucidar suas fun-
ções nesse processo. Os resultados do 
estudo, foram publicados no Journal 
of Experimental Botany. “Se conseguir-
mos promover o efeito de separação 
da parede celular da raiz no colmo da 

cana, será possível não só diminuir a 
quantidade de coquetéis enzimáticos 
usados hoje para fazer a hidrólise en-
zimática [degradação e conversão de 
carboidratos da palha e do bagaço da 
cana em açúcares capazes de sofrer 
fermentação] para obter o etanol de se-
gunda geração como também aumen-
tar a extração de sacarose”, disse Buck-
eridge, que também coordena o INCT 
do Bioetanol, à Agência FAPESP. (Canal 
com portal Datagro).
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Geração de 
energia limpa 

FINANCIAMENTO

O Ministério de Minas e Energia 
aprovou todas as outorgas 
para construção de 53 empre-

endimentos provenientes do Leilão 
de Energia Nova A-6, que foi realizado 
em agosto de 2018. De acordo com a 
consultoria Datagro, os projetos so-
mam R$ 6,8 bilhões em investimentos 
e 1.572.356 kW de potência final. 

Com isso, cerca de oito mil empre-
gos diretos serão gerados durante a 
fase de construção das usinas. A eco-
nomia para os consumidores pode 
chegar a R$ 20,8 bilhões ao longo da 
duração dos contratos, que variam de 
20 a 30 anos. Para projetos de geração 
hidráulica, o contrato é de 30 anos. 
Para eólica, 20 anos e para termelétri-
cas, 25 anos. 

A aprovação das outorgas com-

preende nove estados que serão 
contemplados com os empreendi-
mentos, são eles: Bahia (17 usinas), 
Goiás (uma usina), Maranhã (uma usi-
na), Minas Gerais (duas usinas), Mato 
Grosso (uma usina), Paraná (duas 
usinas), Rio Grande do Norte (27 usi-
nas), Santa Catarina (uma usina) e São 
Paulo (uma usina). O prazo de entra-
da de operação comercial das usinas, 
ou seja, o início de suprimento, é em 
janeiro de 2024. Dos 53 empreendi-
mentos outorgados, 44 correspon-
dem à geração de energia eólica, dois 
de geração térmica - sendo um a gás 
natural e outro à biomassa - e sete ge-
radoras de energia hidráulica - sendo 
três Pequenas Centrais Hidrelétricas 
(PCH) e quatro Centrais de Geração 
Hidrelétrica (CGH).

Divulgação/ABEEólica
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